
 

 

Nos  a l tronco de esta dispersa manifesta

ción del c o n t r o l de aociedades y empresas, esto es a l a ley — 

 19.550 reformada en e l año 1983 por l a  22.903, 

 La regla fundamental está contenida  e l artículo 33, 

 esta norma se  e l  co n t r o l 

interno y también el  externo. 

 control interno se ejerce mediante los votos nece

sarios para  l a voluntad  en las  o  

ordinarias. 

 control externo se correspondo con e l e j e r c i c i o de 

una    que puede provenir de una 

ción en e l c a p i t a l s o c i a l o por vínculos especiales entre  sa

ciedades involucradas  

La  contiene una serie de normas o b l i g a t o r i a s 

para las  controladas y controlantes constituidas  
 • ¡ • • 

e l t i p o de saciedad por acciones o sociedad de r e s p o n s a b i l i d a d 

l i m i t a d a con un. c a p i t a l s u p e r i o r a l p r e v i s t o por e l i n c i s o segun

do d e l a r t í c u l o  

También c o n t i e n e o b l i g a c i o n e s e x i g i b l e s a   

t i p o s s o c i e t a r i o s , cuando  v e r i f i c a una r e l a c i ó n de  

Las sociedades  de una r e l a c i ó n de c o n t r o l 

 e l  33 de l a l e y 19.550 deben  l a s i g u i e n t e 

i n f o r m a c i ó n c o n t a b l e : 

- A r t í c u l o 62, 3er  Las  
 

 acuerdo a l a r t . 33 i n c .   estados c o n t a b l e s 
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anuales consolidados. .(2) 

- Artículo 32, 2do párrafo. Una sociedad controlada 

no puede p a r t i c i p a r en la controlante   sociedad controlada 

por ésta, por un monto  según balance, a l  reser

vas, excluida la l e g a l . (3) 

- Artículo 63.  b) .  balance general debe i n 

dicar en e l activo por separado dentro del rubro  los pro 

venientes de sociedades controlantes y controladas. 

- Artículo 63 2")  El balance general debe i n d i 

car en e l pasivo dentro del rubro  por separado las exis

tentes con sociedades controladas y controlantes. 

-  64 I.b ) 8 ) . El estado de resultados debe i n 

dicar por separado dentro de los intereses pagados o devengados, 
o 

 p roven ien te s de deudas con sociedades c o n t r o l a d a s y c o n 

t r o l a n t e s . 

  

_ A r t í c u l o 65 l ° ) g ) . En t r e l a s Notas complementar ias 

a l a c o n f e c c i ó n de los es tados c o n t a b l e s , debe i n c l u i r s e e l  

tado de operaciones con sociedades c o n t r o l a d a s y c o n t r o l a n t e s , 
i 

s i los mismos no estuvieran contenidos en los estados contables. 

- Artículo 66 in c . 6 o. En la Memoria de los administra 

dores -anual-  informarse sobre las relaciones con sociedades 

controlantes y controladas y las variaciones operadas en las res

pectivas participaciones y en los créditos y deudas. 

- Artículos 280 y 286 inc. 2 ° . No pueden ser síndicos 

n i miembros del Consejo de Vigilancia los directores,  

y empleados de la misma sociedad o de ot r a controlada o controlan 

 (2) y (3) Obligaciones exigibles a todos los tipos societarios. 
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- Artículo 299 i n c . 6 o. Están sometidas a  

e s t a t a l permanente l a s sociedades c o n t r o l a n t e s o c o n t r o l a d a s por 

o t r a s u j e t a a  de acuerdo a l o s demás i n c i s o s d e l 

a r t . 299. .• 

La información  d i r i g i d a a los socios y t e r 

ceros, i n c l u i d o s l o s organismos de c o n t r a l o r f i s c a l y a d m i n i s t r a 

t i v o en su caso, y son e x i g i b l e s t a n t o a sociedades c o n t r o l a d a s 

como c o n t r o l a n t e s excepto  obligación de preparar estados con

solidados sólo a p l i c a b l e a l a s sociedades c o n t r o l a n t e s . ( A r t . 62 

 . 

La i n o b s e r v a n c i a de l a s r e f e r i d a s normas  

de  c o n t a b l e , no c o n t i e n e una sanción específica  l a l e y 

s o c i e t a r i a . Significará r e s p o n s a b i l i d a d e s para los. a d m i n i s t r a d o 

res por violación de normas i m p e r a t i v a s en materia de confección 

de estados c o n t a b l e s , con a r r e g l o a l o s c r i t e r i o s generales r e c i 

bidos por l o s artículos 59, 274 y concordantes de l a Ley 19.550. 

/El artículo 54 de l a ley 19.550 r e s p o n s a b i l i z a a l con

t r o l a n t e por  daños culposos o dolosos ocasionados a l a s o c i e 

dad controlada y sanciona a l c o n t r o l a n t e que a p l i c a r e l o s fondos 

de l a sociedad c o n t r o l a d a a uso o negocio p r o p i o . 

También atiende esa norma a l uso d i s o v a l i o s o de l a po

sición de poder cuando se u t i l i z a l a pe r s o n a l i d a d jurídica  l a 

sociedad c o n t r o l a d a como un mero recurso para v i o l a r l a l e y , e l 

orden público, l a buena f e o f r u s t r a r derechos de derechos. Auto

r i z a a desconocer dicha p r e s o n a l i d a d e imputa directamente respon

s a b i l i d a d e s a l o s c o n t r o l a n t e s que l a h i c i e r o n p o s i b l e .  54 

último párrafo). 
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 l a vigencia del p r i n c i p i o de que cada socie

dad se r i g e por su propia ley, la cual regularmente se aplica a 

l a  emisión de títulos, organización interna, funcio 

namiento, capacidad, disolución y liquidación de l a sociedad. 

Nos vamos a r e f e r i r  a l régimen de  

dentro del derecho s o c i e t a r i o cuando controlante y controlada se 

encuentran sujetas a diferentes  Dejamos de lado los supues 

tos de contratación en los  impera la autonomía de la  

tad, la  de capitales y situaciones  en

t r e otras, para las cuales existen normativas específicas. 

En  cuando hay un c o n f l i c t o entre dos leyes so

ciales diferentes se puede aplicar cada una de e l l a s en forma dis 

t r i b u t i v a   acumulativamente. En e l primer  

sociedad es gobernada por su propia ley societaria s i n p e r j u i c i o 

de la relación de control por la cual la controlada recibe lá 

estrategia global y e l apoyo económico y financiero de la contro

lante . 

Nuestra opinión es que cada sociedad está sometida a 

su propio derecho. La ley de l a  va a d e c i d i r s i esta 

l o es y la ley de la controlada va a establecer s i e l l a se encua-

dra en    c o n t r o l . 

La aplicación acumulativa de ambas leyes solo tiene 

sentido en  de que se t r a t e de prestaciones recíprocas 

lo que necesariamente implica coordinar las dos leyes. Por ejem

plo un  de fusión no puede ser llevado a  s i n que am

bas legislaciones lo autoricen, por e l l o hay que sumar los requi

s i t o s . . ' 
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En  supuesto de que l a s dos sociedades sigan e x i s t i e n 

do conforme a sus propios e s t a t u t o s y leyes no hay  

a p l i c a r l e a una l a ley de l a otra.. 

 juez a p l i c a  cada una de l a s sociedades su. p r o p i a 

l e y pero además t i e n e sus propias normas de policía, e l orden pú

b l i c o y normas de aplicación con c u r r e n t e . Por  en m a t e r i a 

de inmuebles se a p l i c a l a l e y d e l l u g a r de su situación y l a " l e x 

 d e l i c t i " para l o s d e l i t o s . 

 • . 

o 

Realizando un análisis de l a normativa en materia d e l 

c o n t r o l s o c i e t a r i o r e f e r i d a en e l capítulo I I . , a l a l u z de l o s 

p r i n c i p i o s de Derecho I n t e r n a c i o n a l Privado reseñados precedente

mente, se pueden r e a l i z a r l a s s i g u i e n t e s consideraciones. 

La calificación de l a relación de c o n t r o l  r i g e por 

l a " l e x s o c i e t a t i s " según queda di c h o en I I I . 

Los e f e c t o s en p r i n c i p i o se r i g e n por l a misma l e y . 

Es l o que o c u r r e con l a información contable que l a l e y a r g e n t i 

na exige a sus sociedades controladas y c o n t r o l a n t e s que se cons

t i t u y e n en e l país ( a r t s . 61, 62, 63, 64, 65  66  l a l e y - -

19.550 en su p a r t e p e r t i n e n t e ) . Se a p l i c a e l caso r e c t o r "Ampex 

Corporation" (Cam. Nac. Com. Sala C RDCO 1977 pag. 100). De l a 

misma forma l a  e s t a t a l es de orden netamente l o c a l 

sin. p e r j u i c i o  normativa de l o s artículos 118/124 de l a l e y 

19.550. 

La restricción que crea e l a r t .  párrafo 

.  l a l e y  para l a s sociedades c o n t r o l a d a s  por o b j e 

to proteger a l a sociedad l o c a l , siendo a p l i c a b l e l a " l e y perso-
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nal" y no exportándose la norma a l a controlante extranjera por 
  • •• .• • 

carecer de interés. Tampoco se exporta a la controlada e x t r a n j e -
 - ¡' • ; 

ra. Su propia ley protejerá e l interés de los accionistas. 

Las incompatibilidades y prohibiciones para ser sín

dico y/o miembro del Consejo de V i g i l a n c i a son de orden público 

internacional. Va a: ser aplicado  e l país tanto a la controlan

te como a l a controlada  l o que de hecho se exportan 

sus efectos a la sociedad extranjera. 

Una norma de policía la encontramos en e l a r t . 54.de 

la ley 19.550. Esta disposición se aplica dejando de lado l a "lex 

s o c i e t a t i s " y por vía de l a inoponibilidad de l a personalidad j u 

rídica se puede l l e g a r a asignar responsabilidades directas a las 

sociedades controlantes sometidas a un estatuto s o c i e t a r i o extran-

jero haciendo prevalecer l a ley de l a sociedad mas afectada  l a 

"lex  d e l i c t i " en su caso. 

V 

CONCLUSIONES  . . . .  

 La sociedad controlada nacional y l a controlante 

nacional de acuerdo a l artículo 33 de la ley 19.550, están 

tidas totalmente  la ley argentina porque han sido constituidas 

en e l país y ese ¡es e l c r i t e r i o adoptado por e l artículo  de 

la misma ley, sin p e r j u i c i o de que la controlante nacional se vea 

sujeta a ci e r t a normativa en el país donde actúa su controlada. 

En d e f i n i t i v a se adopta e l c r i t e r i o d i s t r i b u t i v o ante 

e l c o n f l i c t o de leyes. 

2) La sociedad controlada extranjera, de acuerdo a l 

artículo 33 de la ley 19.550 no es alcanzada por la legislación . 

argentina. 
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3) La controlante extranjera de acuerdo a l  

33  ley 19.550, aún cuando se le aplica como regla general 

la "Lex s o c i e t a t i s " de su país de origen, en v i r t u d de diversos 

c r i t e r i o s valorativos de derecho internacional privado, sugerimos 

la proyección de nuestra ley a su accionar  los siguientes tér-

minos; 

fe--;; 

a) Se le aplica e l artículo 54 de la ley 19.550. 

b) No se le aplican las normas sobre información con

table . 

El conocimiento de la relación de c o n t r o l será  

do a través de los estados contables de la controlada. Excepto 

el balance consolidado todas las restantes menciones en l a  

dad y exposición de los estados contables son comunes a  

des controladas y controlantes. Tampoco están sujetas a 

zación estatal excepto la normativa de la Sección XV Capítulo I , 

Ley 19.550. 

 No se  e l segundo párrafo del artículo 32 a 

las sociedades extranjeras. 

d) Se aplican indirectamente a las sociedades extran

jeras vinculadas por una relación de control con una sociedad l o 

ca l , los artículos 280 y 286 inc. 2 o de la ley societaria sobre 

inhabilidades e incompatibilidades para ser síndico o miembro del 

Consejo de V i g i l a n c i a . 

Inés  Ana  M. de Aguinis 
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